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Trata-se de ação proposta por ODILON FARIA em face da IURD - IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS, na qual pleiteia a antecipação de tutela para determinar que a ré providencie o isolamento acústico da igreja, adequando suas instalações para impedir a emissão de ruídos acima dos níveis permitidos por lei, com sua confirmação ao final da demanda, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Afirma o autor ser vizinho da ré, igreja cujo local de culto fica num galpão que confronta com os fundos do imóvel do autor e no qual são realizados cultos todos os dias da semana, a partir das seis horas da manhã, em intervalos regulares, até as nove horas da noite, sendo que o referido galpão não conta com isolamento acústico. Aduz o autor que a aparelhagem de som utilizada nos cultos é bastante potente, causando muita perturbação auditiva e mental ao autor, que se vê obrigado a ouvir todos os cultos realizados pela ré, de forma que já procurou a mesma para solicitar que diminuíssem a potência dos aparelhos de som utilizados nos cultos, mas nada foi feito para solucionar o problema. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/58. Decisão às fls. 60, deferindo a gratuidade de justiça ao autor, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela e determinando a citação da ré, com a designação da audiência de conciliação prevista no art. 277 do CPC. Assentada às fls. 74, na qual estavam presentes as partes, não sendo obtida a conciliação, ocasião em que foi apresentada contestação pela ré, arguindo preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, requerendo a improcedência dos pedidos. Decisão saneadora às fls. 109, afastando a preliminar, indeferindo a produção de prova oral e deferindo a realização de perícia. Homologação dos honorários periciais às fls. 133, determinando que deverá a perícia esclarecer não só a existência de barulho, mas sim se este é excessivo e além do permitido pela municipalidade, imputando o ônus da prova ao autor, nos termos do art. 333, inciso I do CPC. Agravo retido interposto pelo autor às fls. 134/140. Contrarrazões do agravo às fls. 143/145. Laudo pericial às fls. 148/167. Instadas a se manifestarem sobre o laudo, o autor apenas apôs sua ciência e a ré se manifestou, requerendo a improcedência do feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito foi devidamente saneado no curso da lide e, não havendo outras provas a serem produzidas além das constantes nos autos, o julgamento se impõe. Cuida-se de ação na qual o autor alega ser vizinho da ré, a qual realiza cultos todos os dias da semana, em diversos horários, com a utilização de aparelhagem de som cuja potência vem causando muita perturbação auditiva e mental ao autor, sob o fundamento de que o galpão onde os cultos ocorrem não conta com isolamento acústico. No laudo pericial de fls. 148/167, foi constatado que a ré já realizou as obras de isolamento acústico no local, as quais foram muito bem executadas, blindando o galpão onde ocorrem os cultos quanto a qualquer som ou barulho. Desta forma, considerando as obras realizadas pela ré, cujo isolamento acústico satisfatório foi atestado pelo perito, reputo como sanada a obrigação de fazer. Neste ponto, analisando-se as teorias da ação desenvolvidas pela doutrina, verifica-se que, de acordo com a teoria eclética, dominante em nosso direito positivo, somente há ação se presentes as suas condições, as quais foram positivadas em nosso Código de Processo Civil em três condições genéricas, que deverão estar presentes para que se reconheça o regular exercício do direito de ação, sendo elas: a) legitimidade de parte; b) interesse processual; e c) possibilidade jurídica do pedido. O interesse de agir pode ser definido, como a utilidade da tutela jurisdicional pretendida, e só estará presente quando tal tutela for necessária, bem como quando se pretende obter o provimento adequado, pelo meio adequado, para a solução da lide que provocou a tutela jurisdicional. De modo que, a questão que se põe é quanto ao momento em que o interesse de agir deve estar presente, para não configurar a hipótese de carência da ação. Não se pode negar que deve ele estar presente quando do ajuizamento da demanda, porquanto estamos diante de um interesse para a propositura da ação e, assim, deverá ser examinado, liminarmente. Todavia, é possível que o interesse de agir se perca ao longo da lide, caso em que a ausência das condições da ação deverá ser examinada quando da prolação da sentença. Posto isto, observa-se que, no caso dos autos, a necessidade do provimento pleiteado que constitui o pedido imediato do autor quanto a obrigação de fazer - REALIZAÇÃO DE OBRAS PARA ISOLAMENTO ACÚSTICO DO LOCAL ONDE OCORREM OS CULTOS -, desapareceu no curso da lide, posto que restou demonstrada a realização satisfatória do referido isolamento acústico no local. Assim, embora a princípio o interesse processual deva ser aferido ao tempo da propositura da ação, há situações peculiares as quais não se aplica esse desfecho, como é o caso dos autos, onde a realização das obras para isolamento acústico do local de culto, com a constatação pelo perito de que o problema de emissão de ruídos se encontra plenamente sanado, acarreta a perda do objeto e a consequente inutilidade de providência jurisdicional a respeito da questão postulada na petição inicial. Evidenciada a ocorrência de fato superveniente e a consequente perda do objeto da demanda por falta de interesse superveniente, resulta a impossibilidade e inutilidade da presente ação no que se refere a obrigação de fazer pleiteada, de forma que, em relação a esta, a extinção do processo sem resolução de mérito se impõe. Quanto ao pedido indenizatório, o autor não teve melhor sorte, uma vez que os fatos narrados na inicial, ainda que persistissem, não ultrapassariam a seara de meros aborrecimentos da vida cotidiana, de modo que nada há nos autos que possa representar lesão aos direitos da personalidade da parte autora, razão pela qual deve ser rechaçado o pedido de compensação por danos morais. Ressalte-se que no laudo pericial foi ainda relatado que o autor se mudou do local para outro incerto e não sabido, sendo prestadas informações por outra vizinha de que o autor ´era uma pessoa muito agressiva e que arremessava dezenas de garrafas 'pet' na área descoberta da IURD e com exceção do autor, vizinho algum reclamava do som ou qualquer outro ruído produzido pela ré´ (fls. 153). Posta a questão nestes termos: 1) JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, no que tange a obrigação de fazer para realização de obras de isolamento acústico no local onde ocorrem os cultos, nos termos do art. 267, inciso VI do CPC. 2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de indenização por danos morais. Em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Tendo em vista o princípio da causalidade, a sucumbência deve ser considerada como recíproca, razão pela qual as despesas processuais serão pro rata e os honorários advocatícios compensados, na forma do art. 21 do CPC. P-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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